
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2411361 - SP (2023/0251046-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SALOA FERREIRA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE EM RAZÃO DA QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO MÍNIMA. TRANSPORTE DE 
DROGA A PEDIDO DE GRUPO CRIMINOSO. SÚMULAS 7 E 83 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial do agravante, o qual questiona a dosimetria da pena 
aplicada pela condenação por tráfico de drogas, especialmente a 
exasperação da pena-base e a aplicação da minorante do art. 
33, § 4º, da Lei 11.343/2006 na fração mínima, em razão da 
atuação do agravante como "mula" do tráfico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão são: (i) a correção da dosimetria da 
pena, especialmente a exasperação da pena-base em razão da 
quantidade e natureza da droga apreendida; (ii) a adequação da 
fração mínima da minorante do tráfico privilegiado; e (iii) a 
impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório, 
conforme Súmula 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo e preenche os requisitos de 
admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
4. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência consolidada desta Corte, conforme Súmula 
83/STJ, ao justificar a exasperação da pena-base pela 
quantidade (5.983 g) e natureza da droga (cocaína), conforme o 
art. 42 da Lei 11.343/2006.
5. A aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
na fração mínima de 1/6, está devidamente fundamentada, 
considerando a relevante atuação do agravante como "mula" de 
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organização criminosa, justificando a menor redução da pena, 
em consonância com precedentes desta Corte.
6. A pretensão de reavaliar a dosimetria da pena, especialmente 
quanto à fração da minorante, demandaria reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0251046-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.411.361 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50014758520224036119

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SALOA FERREIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2411361 - SP (2023/0251046-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SALOA FERREIRA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE EM RAZÃO DA QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO MÍNIMA. TRANSPORTE DE 
DROGA A PEDIDO DE GRUPO CRIMINOSO. SÚMULAS 7 E 83 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial do agravante, o qual questiona a dosimetria da pena 
aplicada pela condenação por tráfico de drogas, especialmente a 
exasperação da pena-base e a aplicação da minorante do art. 
33, § 4º, da Lei 11.343/2006 na fração mínima, em razão da 
atuação do agravante como "mula" do tráfico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão são: (i) a correção da dosimetria da 
pena, especialmente a exasperação da pena-base em razão da 
quantidade e natureza da droga apreendida; (ii) a adequação da 
fração mínima da minorante do tráfico privilegiado; e (iii) a 
impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório, 
conforme Súmula 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo e preenche os requisitos de 
admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
4. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência consolidada desta Corte, conforme Súmula 
83/STJ, ao justificar a exasperação da pena-base pela 
quantidade (5.983 g) e natureza da droga (cocaína), conforme o 
art. 42 da Lei 11.343/2006.
5. A aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
na fração mínima de 1/6, está devidamente fundamentada, 
considerando a relevante atuação do agravante como "mula" de 
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organização criminosa, justificando a menor redução da pena, 
em consonância com precedentes desta Corte.
6. A pretensão de reavaliar a dosimetria da pena, especialmente 
quanto à fração da minorante, demandaria reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: art. 42, da Lei 11.343/06 e 59 do Código Penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 626-628):

Na primeira fase o juízo fixou a pena-base em 6 (seis) anos e 6 
(seis) meses de reclusão e 650 (seiscentos e cinquenta) dias-
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multa, acima do mínimo legal, considerando a quantidade e a 
natureza da droga apreendida (5.983 g de cocaína- massa líquida), 
nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/2006.

A defesa pede a redução da pena-base para o mínimo legal; com 
parcial razão. Embora as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal não sejam negativas, a natureza e a quantidade da droga 
apreendida justificam a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal, nos termos do citado art. 42 da Lei de Drogas, mas não no 
montante fixado na sentença, segundo a jurisprudência desta Turma 
para casos análogos.

Por isso, acolho parcialmente o pedido da defesa nesse ponto e 
reduzo a pena-base para 6 (seis) anos de reclusão e 600 
(seiscentos) dias-multa, acima do mínimo legal.

[...]

O juízo aplicou a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
nº11.343/2006, na fração mínima de 1/6 (um sexto), sob o fundamento 
de que, apesar de a acusada não integrar a organização criminosa, 
participou dela de forma relevante.

A defesa requer a aplicação dessa minorante na fração máxima de 2/3 
(dois terços), mas não tem razão.

A apelante é primária, não tem antecedentes criminais e não há prova 
de que se dedique a atividades criminosas ou de que integre 
organização criminosa, tendo atuado como "mula" do tráfico. No 
entanto, o tráfico de que participou, ainda que de maneira 
eventual, é organizado, tendo ela cumprido relevante papel ao 
transportar para o exterior a mala contendo cocaína em um fundo 
falso. Essa mala foi previamente preparada pela organização a 
que serviu e lhe foi entregue pronta para o transporte. Por isso, 
embora ela faça jus à minorante, a diminuição da pena deve dar-
se pelo mínimo legal, como fez o juízo na sentença.

Nesse sentido, o STJ já decidiu que "a gravidade concreta do crime 
autoriza a incidência da referida causa de diminuição em patamar 
diverso do máximo" (STJ AgRg no HC 326.510/PR, Quinta Turma, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, j. 19.5.2016, D Je 08.6.2016)

 

No mesmo sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma, 
cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido, tanto no que 
concerne ao aumento da pena-base, quanto em relação à escolha da fração utilizada 
para a minorante do tráfico privilegiado:

 PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO PROPORCIONAL. 
CRITÉRIO DE UM OITAVO SOBRE O INTERVALO DO PRECEITO 
SECUNDÁRIO. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No delito de tráfico de drogas, não há ilegalidade na exasperação da 
pena-base com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que a 
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quantidade e a natureza da droga apreendida é fundamento idôneo 
para aumentá-la.

2. No silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base, por 
cada circunstância judicial valorada negativamente, sendo o 
primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima estipulada e outro de 1/8 
(um oitavo), a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no 
preceito secundário do tipo penal incriminador, ressalvadas as 
hipóteses em que haja fundamentação idônea e bastante que 
justifique aumento superior às frações acima mencionadas. Na 
espécie, o aumento de 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo do 
preceito secundário, aplicado pelas instâncias ordinárias, está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, não havendo falar em 
desproporcionalidade.

3. As instâncias ordinárias reconheceram a atenuante da confissão 
espontânea em favor do ora agravante, inexistindo interesse recursal 
no tocante ao tema.

4. Tendo o Tribunal de origem apontado elementos concretos dos 
autos para negar a aplicação da causa especial de diminuição da pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, torna-se inviável a sua 
desconstituição para aplicar o redutor do tráfico privilegiado, por 
demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.718.060/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. PLEITO 
DE AUMENTO DA FRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FUNÇÃO DE 
"MULA". FRAÇÃO DA REDUTORA EM 1/6. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Em relação à redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a sua 
aplicação demanda o preenchimento de quatro requisitos cumulativos, 
quais sejam, primariedade, bons antecedentes, não se dedicar a 
atividades criminosas ou integrar organização criminosa.

2. Como é cediço, a quantidade e a natureza das drogas constituem 
fundamento idôneo para justificar a fixação da minorante do § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, em patamar inferior ao máximo legal. 
Além disso, uma vez utilizada a quantidade de drogas para exasperar 
a pena-base, o mesmo fundamento não pode ser utilizado como 
critério escolha para a fração da redutora, sob pena de configurar bis 
in idem, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, no RE n. 
666.334/AM, submetido ao regime de repercussão geral (Tese de 
Repercussão Geral n. 712).

3. No caso dos autos, ao contrário do que alega a defesa, a 
quantidade de drogas foi utilizada apenas como desvalor na primeira 
fase da dosimetria da pena, não tendo sido critério para modular a 
fração.

4. Conforme se verifica do acórdão recorrido, a escolha da fração 
em 1/6 se deve ao fato de que o paciente atuou como 
transportador da droga, fundamento que justifica o patamar da 
minorante. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, a ação 
do agente na figura de transportador da droga, embora não seja 
suficiente para demonstrar sua dedicação permanente às 
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atividades criminosas e afastar a aplicação da causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, é 
fundamento idôneo para modular a fração de incidência da 
referida minorante (AgRg no AREsp n. 1.422.110/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/6/2019, DJe 
25/6/2019).

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 907.295/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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